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Rachada, CPI adia
votação de relatório

Vazamento de trechos do parecer elaborado pelo relator Renan Calheiros e discordâncias em relação ao conteúdo
fazem comissão adiar a apresentação do texto, de amanhã para quarta-feira. A votação será somente no dia 26

» RAPHAEL FELICE

A pós trechos do relatório
final da CPI da Covid,
elaborado pelo relator
Renan Calheiros (MDB-

AL), vazarem para imprensa, o
presidente da comissão, Omar
Aziz (PSD-AM), resolveu adiar
em um dia a apresentação do
parecer: de amanhã para quarta-
feira. A votação do texto será
apenas no dia 26.
O vazamento desagradou a

membros do G7 e ao próprio
Aziz. Ele chegou a dizer que a
divulgação das informações
sem o consentimento do grupo
foi “deselegante” e que o rela-
tório não poderia ser votado
com “o estômago”, uma crítica
a alguns pontos do parecer, co-
mo o que propõe o indicia-
mento do presidente Jair Bol-

sonaro por
11 crimes.
Os itens

controver-
sos no texto,
na avaliação
de senado-
res, são: a
responsabi-
lização do
senador Flá-
vio Bolsona-

ro (Patriota-RJ) pelo crime de
advocacia administrativa, por
intermediar uma reunião do só-
cio da Precisa Medicamentos,
Francisco Maximiano, com o
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES); e o enquadramento do
presidente da República pelo
crime de genocídio contra indí-
genas (leia Saiba mais).
Ao Correio, o senador Hum-

berto Costa (PT-PE) admitiu o
mal-estar. “Há uma discordân-
cia por ter sido vazado, deveria
ter tido conversa prévia, e algu-
mas concordâncias em torno
de pontos que são importantes
a gente discutir antes para sair
um relatório consensual. As in-
formações veiculadas na im-
prensa saíram muito com a vi-
são do Renan, e vamos tentar
construir um relatório com a
opinião de todos”, explicou.
Segundo Humberto Costa, al-

guns itens polêmicos podem até
permanecer no relatório, mas,
antes, Calheiros precisa debater
o assunto com os senadores do
G7, para que haja um consenso.
Procurado pela reportagem,

Calheiros classificou as diver-
gências como algo natural, pelo
fato de o G7 ser um grupo hete-
rogêneo, com senadores de vi-
sões políticas diferentes, que se
uniram para investigar possíveis
crimes e omissões do governo

Háumadiscordância
por ter sido vazado,
deveria ter tido
conversa prévia (...).
As informações
veiculadas na
imprensa saíram
muito comavisão
doRenan, e vamos
tentar construir um
relatório coma
opinião de todos”

Humberto Costa (PT-PE),
titular da CPI

Preciso pacificar
essas divergências
no grupo após
o vazamento.
Esse grupo (G7)
é heterogêneo e é
natural que haja
divergência em
algumponto.
Como relator,
minha dedicação
será total para
contemplar a
maioria no
próprio texto”
Renan Calheiros (MDB-AL),
relator da comissão

Leopoldo Silva/Agência Senado
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Rodrigues: sessão será, também, emhomenagemàs vítimas do vírus

Saibamais

Para justificar o pedido de indi-
ciamento do presidente Jair Bolso-
naro por genocídio, especificamen-
te na questão indígena, o relator
Renan Calheiros afirma que a CPI
recebeu pesquisas mostrando des-
proporcionalidade de mortes de
indígenas por covid-19. Um estudo
da Fundação Oswaldo Cruz (Fio-
cruz) mostrou uma mortalidade
de 150% maior entre os indígenas
acima de 50 anos em contraste ao
restante dos brasileiros. Calheiros
argumenta que os povos indígenas
ficaram, desde os primeiros meses
da pandemia, sem assistência e
que também houve recusa do go-
verno para vacinar indígenas ur-
banos (hoje a metade do total). Se-
gundo ele, a decisão do ministro

Ricardo Lewandowski, do Supre-
mo Tribunal Federal, determinan-
do a vacinação do público não ex-
clui Bolsonaro do crime.

O relator da CPI explica, ainda,
que a definição de genocídio na le-
gislação brasileira não está relacio-
nada apenas ao número de víti-
mas. “Para caracterizar genocídio,
ao contrário da crença comum,
não é necessário elevado número
de mortes ou dizimação. O Supre-
mo Tribunal Federal reconheceu
como genocídio o massacre de Ha-
ximu (comunidade indígena na
Amazônia), em 1993, quando ga-
rimpeiros mataram 12 Yanoma-
mis. O parâmetro não é a quanti-
dade de vítimas, mas a ação ou, no
caso específico, a omissão”, frisa.

Mortes de indígenas

Aziz: “Questão
de cautela”
O presidente da CPI da Covid,

senador Omar Aziz (PSD-AM),
nega que o adiamento da apre-
sentação e votação do relatório
da comissão esteja relacionado a
eventuais divergências sobre
pontos do parecer. “Não é discor-
dância. É porque o que vazaram,
vazaram pontualmente, e só as
tipificações. A gente não tem o
embasamento”, argumenta. Ele
diz que ainda não teve acesso ao
texto. “Nenhum senador viu o
documento ainda”, destaca.
De acordo com Aziz, a data

da leitura do relatório foi altera-
da por uma questão de cautela.
O presidente da CPI sustentar
ter sido orientado por especia-
listas a conceder um período
maior de tempo entre a leitura
do parecer e a votação.
“Fui aconselhado por vários

juristas a ter a cautela necessária
para que alguém não entre na
Justiça dizendo que não teve di-
reito de defesa porque o prazo é
muito exíguo. Relatório com
mais de mil páginas você não
analisa em minutos. Apenas em
um dia as pessoas ainda não te-
riam dados suficientes para
questionar pontualmente algu-
ma coisa”, enfatiza.
Depois de aprovado, o relató-

rio, de 1.052 páginas com a con-
clusão dos trabalhos e as suges-
tões de punição, será encami-
nhado aos órgãos de controle,
que poderão abrir processos so-
bre os supostos crimes aponta-
dos. Isso ocorre porque a CPI
tem poderes de investigação,
mas não de punição.

federal no enfrentamento da
pandemia. Ele se disse “aberto” a
sugestões dos parlamentares.
“Acho muito bom (o adia-

mento), pois nós teremos mais
tempo para discutir. A CPI foi
uma investigação complexa,

Parecer
No relatório, Calheiros pro-

pôs o indiciamento de Bolsona-
ro por epidemia com resultado
morte, infração de medidas sa-
nitárias, emprego irregular de
verba pública, incitação ao cri-
me, falsificação de documento
particular, charlatanismo, preva-
ricação, genocídio de indígenas,
crimes contra a humanidade,
crimes de responsabilidade e
homicídio por omissão.
Além de Flávio, outros filhos

do presidente foram relacionados
por Calheiros. Eduardo e Carlos
Bolsonaro são relacionados por
incitação a crimes sanitários, por-
que teriam propagado fake news
sobre onovo coronavírus.
Calheiros também pede o in-

diciamento do ex-ministro da
Saúde Eduardo Pazuello por su-
postos sete crimes: epidemia
com resultado em morte, incita-
ção ao crime, emprego irregular
de verbas públicas, prevarica-
ção, comunicação falsa de cri-
mes, genocídio indígena e cri-
mes contra humanidade. Tam-
bém estão no parecer os minis-
tros da Saúde, Marcelo Queiro-
ga; do Trabalho, Onyx Lorenzo-
ni; e da Controladoria-Geral da
União,Wagner Rosário.

feita à luz do dia, com aderên-
cia social e que reuniu cami-
nhões de provas. Preciso pacifi-
car essas divergências no grupo
após o vazamento. Esse grupo
(G7) é heterogêneo e é natural
que haja divergência em algum

ponto”, argumentou. “Como re-
lator, minha dedicação será to-
tal para contemplar a maioria
no próprio texto e, pelo que te-
nho visto, os pontos de diferen-
ça são poucos e vamos traba-
lhar para ajustá-los.”

Suspenso depoimento de membro da Conitec
Após adiar a entrega e a vota-

ção do relatório da CPI da Covid,
o presidente da comissão, Omar
Aziz (PSD-AM), relacionou os úl-
timos depoimentos a serem to-
mados pelo colegiado. Hoje, fa-
miliares de vítimas da pandemia
serão ouvidos pelos senadores.
Segundo o vice-presidente do
colegiado, Randolfe Rodrigues
(Rede-AP), a iniciativa também
será uma forma de homenagear
asmais de 600mil vidas perdidas
para o novo coronavírus. Serão
recebidos sete convidados, e to-
das as regiões do país devem ser
representadas na oitiva.
Conforme a agenda publicada

pelo Senado, foi adiada a oitiva de

Nelson Mussolini — membro do
Conselho Nacional de Saúde
(CNS) e integrante da Comissão
Nacional de Incorporação deTec-
nologias no Sistema Único de
Saúde (Conitec)—, que ia ocorrer
hoje.Nãohánova data prevista.
Amanhã, a CPI tomará o de-

poimento de Elton da Silva Cha-
ves, representante do Conselho
Nacional de Secretários Munici-
pais de Saúde (Conasems) na Co-
nitec — órgão vinculado ao Mi-
nistério da Saúde responsável pe-
la análise técnica de novos medi-
camentos a serem inseridos no
Sistema Único de Saúde (SUS).
Recentemente, a Conitec adiou
uma decisão que poderia barrar

o uso da hidroxicloroquina e da
cloroquina como tratamento pa-
ra pacientes com covid-19, quan-
do tirou de pauta a avaliação de

umestudo sobre esses remédios.
A comissão chegou a apro-

var a convocação do médico
Carlos Carvalho, responsável
por coordenar esse trabalho na
Conitec, mas, por enquanto, só
confirmou a audiência com El-
ton da Silva Chaves, que é um
dos integrantes do grupo, como
representante dos municípios.
A CPI quer descobrir se houve

pressão do governo federal para o
adiamento. De acordo com Ran-
dolfe Rodrigues, a decisão partiu
do ministro da Saúde, Marcelo
Queiroga, por ordem enviada do
Palácio do Planalto, após o presi-
dente Jair Bolsonaro ter se “irrita-
do” comos resultados do estudo.

Incerteza

Em reunião com senadores, o
pneumologista Carlos

Carvalho não garantiu que
apresentaria à comissão o

relatório supostamente
retirado da pauta da reunião
da Conitec. Por isso, Randolfe

Rodrigues requereu a
convocação de outros
integrantes da Conitec.


